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RESUMO

- Trata-se de medida cautelar inominada c/ pedido de liminar promovida por ... contra o Municipio de Sericita,
pedido julgado procedente, como consta do relatério. - A pretenséo cautelar, em parte, consiste no bloqueio
das parcelas do FPM e do ICMS "que deverao ser creditados nos dias 28.02, 10.03 e 20.03.97" e que "seja
autorizado ao Banco do Brasil S/A., ag. de Sericita, apds o blogueio, a medida que o saldo do Requerido
suportar, a efetuar os pagamento dos vencimentos dos Requerentes/Autores, como de costume, quer seja
por crédito em conta ou por outro meio"(sic - fls.). - Pela deciséo de origem, determinou-se que o promovido
deposite, em conta judicial, em nome dos promoventes, "o valor das verbas em atraso, devidamente
corrigidas, tendo em vista que estas verbas possuem carater alimentar, de subsisténcia, ndo estando,
sujeitas a precatorio” (fls.). - Vé-se, portanto, auséncia de sintonia entre pedido e decisao. - Ademais,
conforme se sabe, o processo cautelar, como regra geral, visa assegurar a utilidade do processo de
conhecimento ou de execucao, sendo requisitos essenciais, além das condi¢Ges gerais de toda e qualquer
acédo, o "periculum in mora" e o "fumus boni juris". - Na verdade: "...Por isso € que se diz que 0 processo
principal é de natureza 'satisfativa’', porque redunda na satisfacéo efetiva do direito da parte, quando esta sai
vitoriosa no pleito forense. Mas, a tutela cautelar € apenas de 'prevenc¢do’ ou 'garantia’, po rque quem a
obtém, mesmo ganhando a acao cautelar, ndo consegue, s6 com ela, a satisfacdo de seu pretenso direito,
gue continua na dependéncia da solucdo do processo principal. Com a medida cautelar, a parte beneficiada
apenas se precavém contra uma temida mudanca na situagédo fatica ou juridica que poderia inutilizar o
resultado do processo principal, caso lhe venha a ser favoravel. Dai considerar UGO ROCCO as medidas
cautelares como meios pelos quais, diante de uma situagéo perigosa, o direito processual elimina a
possibilidade ou probabilidade de um dano. Assim visto o problema, podemos definir a medida cautelar
como a providéncia concreta tomada pelo érgéo judicial para eliminar uma situacao de perigo para direito ou
interesse de um litigante, mediante conservacédo do estado de fato ou de direito que envolve as partes,
durante todo o tempo necessario para o desenvolvimento do processo principal. Isto é, durante todo o tempo
necessario para a definicdo do direto no processo de conhecimento ou para a realizacédo coativa do direito
do credor sobre o patriménio do devedor, no processo de execucdo" (HUMBERTO THEODORO JUNIOR,
Curso de Direito Processual Civil, vol. Il - Processo de Execucédo e Processo Cautelar -, 232 ed., Forense,
pags.362/363). - A cautelar, assim, ndo se presta a antecipacdo da prestacao jurisdicional, o que apenas
pode ocorrer com a antecipacéo de tutela prevista no art. 273, do Cédigo de Processo Civil. - Sem davida:
"... A antecipacgédo da tutela serve para adiantar, no todo ou em parte, os efeitos pretendidos com a sentenca
de mérito a ser proferida ao final. J4 a cautelar visa a garantir o resultado Util do processo principal.
Enquanto o pedido de antecipacao de tutela pode ser formulado na propria peti¢ao inicial da acéo principal,
a medida cautelar deve ser pleiteada em a¢éo separada, sendo vedada a cumulacéo dos pedidos principal e
cautelar num Gnico processo" (STJ - 22 Turma,...) - THEOTONIO NEGR AO, Cédigo de Processo Civil e
legislacéo processual em vigor, 302 ed., nota 3, parte final, ao art. 796, do CPC, fls. 749. - Em Ultima andlise,
como posta em juizo, buscando solugéo da lide principal, € juridicamente inviavel a pretenséo cautelar,
tipificando hipétese de extingao do processo, sem julgamento de mérito, por caréncia de acdo, matéria
passivel de ser conhecida de oficio, nos termos do § 3°, do art. 267, do CPC. - Com estas razdes de decidir,
em reexame necessario, casso a r. sentenca, com cessacao da eficacia da cautela deferida, decretando a
extingdo do processo, sem julgamento de mérito, nos termos do art. 267, VI, do referido Estatuto Processual,



prejudicado o recurso voluntério. Ac. de 20-06-2002 Jurisprudéncia Mineira. Outubro a Dezembro, 2002. Ano
53. Vol. 162. Pag. 280 EMENTARIO FORENSE. Outubro, 2003. Ano LV. N° 659

EMENTA
A cautelar ndo se presta a antecipagéo da prestacgao jurisdicional, 0 que apenas pode ocorrer com a

antecipacéo de tutela prevista no art. 273 do CPC. - E juridicamente inviavel a pretens&o cautelar que busca
solucéo da lide principal, tipificando hipétese de extin¢do do processo, sem julgamento de mérito, por
caréncia de acao, matéria passivel de ser conhecida de oficio, nos termos do § 3° do art. 267 do Cdodigo de
Processo Civil.
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